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No último dia 17 de junho, o Supremo Tribunal Fede-
ral decidiu, por oito votos a um, que, para o exercício 

da profissão de jornalista, não é mais obrigatório o diploma 
de curso superior de Jornalismo. Chamam a atenção os ar-
gumentos do ministro Gilmar Mendes, relator do Recurso 
Extraordinário nº 511.961, no qual discutiu-se a constitucio-
nalidade da exigência do diploma.

Diante da intenção de demonstrar que o jornalismo 
não é uma profissão e, portanto, não precisa ser regulamen-
tado, dois argumentos foram utilizados fortemente pelo re-
lator. No primeiro, defendeu que a exigência do diploma 
coloca em risco a liberdade de “expressão” e “informação”. 
O segundo argumento parte do pressuposto de que o jorna-
lismo não exige técnicas específicas que só poderiam ser 
aprendidas em uma faculdade.

Necessário se faz pontuar 
que diariamente os jornais re-
produzem enorme quanti-
dade de textos que não são 
de jornalistas. Ou seja, são 
especialistas, profissionais 
de diversas áreas, que em 
artigos ou em entrevistas 
manifestam livremente seu 
pensamento. O ministro Gilmar 
Mendes insistiu em seu pa-
recer que “a profissão de 
jornalista não reclama 
qualificações profis-
sionais específicas 
porque o seu 

exercício não se dá de modo a poder causar danos irrepará-
veis ou prejudicar diretamente direitos alheios”. Quanto a 
esse aspecto, é importante trazer à discussão que o critério 
mais adequado para determinar a exigência do diploma é 
a capacidade efetiva de um curso para qualificar serviços 
fundamentais para os indivíduos e para as sociedades.

Segundo o jornalista Alberto Dines, com 50 anos 
de atuação, uma sociedade sem as atividades cruciais do 
jornalismo seria uma sociedade perdida, apática, visto 
que “os jornalistas marcam o tempo, verdadeiros ritmis-
tas, mas ao contrário dos relojoeiros lidam com um tempo 
que não jorra contínuo. O tempo jornalístico é periódico, 
marcado pelas sucessivas edições, condicionado para a 
complexa tarefa de sintetizar o acontecido no período”.

Essa tarefa deve seguir princípios éticos e procedimen-
tos técnicos imprescindíveis à prática profissional, de modo a 
garantir, efetivamente, a qualidade da informação. Portanto, 

não é fruto apenas da aptidão e do talento, é tarefa que pre-
cisa ser ensinada e aprendida. E buscar continuamente 

o aperfeiçoamento de uma prática é, em si, uma 
atitude essencialmente profissional. 

Por entender que este é um debate da so-
ciedade e não apenas dos jornalistas, o Jornal 
UFG editou este encarte com artigos, reporta-

gem e a participação de representantes de  institui-
ções e segmentos organizados da sociedade, 

para que os leitores possam também 
participar da discussão e, se deseja-
rem, expressar livremente as suas 
opiniões, visto que esse direito é 

inerente a condição humana.
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trícula para a primei-
ra turma, ingressa em 
março de 1968. Somen-
te quatro estudantes 
terminaram o curso: 
Marly Brasil, Reynal-
do Rocha, Luiz Otávio 
Soares e Braz Wilson 
Pompeo de Pina. Nos 
primeiros anos, as au-
las eram ministradas 
por professores do De-
partamento de Comu-
nicação da Universida-
de de Brasília (UnB). 

O Departamento de Co-
municação Social da UFG foi 
criado em 1970, consolidando 
o curso de Jornalismo. O pri-
meiro diretor do departamento 
foi o professor, já falecido, Mo-
desto Gomes da Silva, do curso 
de História, presidente da Aca-
demia Goiana de Letras (AGL). 
O professor Antônio Maia Leite 
foi o responsável pela organi-
zação e administração do novo 
departamento. Por meio de 
concurso público, a primeira 
equipe de professores de Comu-
nicação foi constituída: Hélio 
Furtado do Amaral, José Car-
los Rocha, Francisco Eduardo 
Ponte Pierre, Valquíria Braga 
dos Santos, Taylor Oriente e 
Thomas Roland Hoag.

Para obter o reconhe-
cimento do Ministério da 
Educação (MEC), o curso de 
Jornalismo enfrentou gran-
des desafios. Era necessário 
realizar diversos investimen-
tos estruturais em equipa-
mentos e no espaço físico. 
Além disso, a UFG precisava 
oferecer condições para que o 
Departamento de Comunica-
ção Social montasse o espaço 
laboratorial nas áreas de fo-
tografia, redação, radiojorna-
lismo e telejornalismo. Houve 
a intensificação da campanha 
pela estruturação da área, os 
equipamentos laboratoriais 
foram adquiridos e o curso 
de Jornalismo foi reconhecido 
pelo MEC no dia 5 de novem-
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UFG atesta qualidade da sua formação
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O vice-reitor da Universi-
dade Federal de Goiás 
(UFG), Benedito Ferreira 

Marques, pronunciou-se acer-
ca da decisão do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) quanto à 
obrigatoriedade do diploma de 
Jornalismo, enfatizando que a 
certificação universitária tem im-
portância singular para o profis-
sional, qualquer que seja o curso 
de nível superior. Ele lembrou o 
quanto o mercado de trabalho, 
hoje, é exigente, não admitindo 
profissionais que não tenham 
qualificação acadêmica. “São ra-

ras as exceções em que um leigo 
pontifica no mercado de trabalho 
com base apenas na experiência 
empírica dos serviços,” argumen-
tou o professor.

“A UFG mantém cursos de 
Comunicação Social – incluindo 
o Jornalismo –, há 40 anos, com 
larga aceitação”, explicou o vice-
reitor. A comprovação pode ser 
obtida pelos números da concor-
rência no vestibular, que somam 
em média 17 concorrentes por 
vaga a cada ano. Confirma tam-
bém a solidez e a tradição dos 
cursos da área a criação da pós-

EDSON LUIZ SPENTHOF*

graduação strictu sensu  na 
Faculdade de Comunicação 
e Biblioteconomia, que já se-
lecionou a sua terceira turma 
de mestrado.

De acordo com o profes-
sor Benedito, a UFG continua-
rá ofertando vagas para os cur-
sos de Comunicação, na certe-
za de atender uma demanda 
da sociedade. “Não creio que a 
decisão do Supremo Tribunal 
Federal – sem pretender inter-
ferir no mérito da decisão,  vá 
afetar o nosso curso de Jornalis-
mo, porque primamos pela quali-

dade do ensino nessa área , como 
em todos os demais cursos que 
oferecemos. A nossa universidade, 
que vai comemorar o seu cinquen-
tenário no próximo ano, é classi-
ficada entre as melhores do País, 
não apenas pela excelência perse-
guida em todas as suas ações de 
ensino, pesquisa, extensão e cul-
tura, mas pela qualificação do seu 
corpo docente, pela eficiência dos 
servidores técnico-administrativos 
e pela reconhecida performance 
dos seus estudantes, confirmada 
em diferentes testes de avaliação 
externa”, concluiu.

Supremo julga jornalismo pelo que ele não é e atribui 
superpoder de regulação às empresas do setor

Duas premissas equivoca-
das constituíram a base 
de argumentação do Sin-

dicato das Empresas de Rádio e 
Televisão de São Paulo, do Minis-
tério Público Federal e de oito mi-
nistros do STF para derrubar a 
obrigatoriedade do diploma para 
o exercício da profissão de jorna-
lista. A primeira é a de que a ati-
vidade profissional do jornalista 
seria a do exercício da opinião, 
cujo direito, inerente a todo ser 
humano, estaria, portanto, impe-
dido pela exigência de qualquer 
diploma. Assim, o jornalismo foi 
julgado pelo que não é. 

O jornalismo opinativo 
faz parte da fase embrionária da 
imprensa. Na atualidade, porém, 
o jornalista produz informações 
novas (conhecimento) acerca da 
realidade e faz a mediação das 
diversas opiniões sociais que 
disputam visibilidade na esfera 
pública. Por dever ético e eficá-
cia técnica, ele não expressa a 
sua própria opinião nas notícias 
e reportagens que escreve.

Trata-se de atividade 
profissional de caráter técnico-
intelectual e remunerada, e não 
gozo de direito fundamental. Se 
o jornalista não expressa a sua 
opinião no trabalho profissional 
que realiza, de nada adianta dar 
aos cidadãos uma carteira pro-
fissional, agora trocada por um 
simples contrato de trabalho, 
para garantir o seu direito de 
opinião.

É justamente por ser im-
possível, por uma simples lei da 
Física, a todos os seres huma-
nos se manifestarem diretamen-
te pelos microfones e espaços da 

mídia que há profissionais sele-
cionados e contratados para a 
tarefa de mediação dessa comu-
nicação pública. Antes, a seleção 
primeira desses profissionais 
era feita pelas universidades, 
segundo critérios públicos uni-
versais, embora, evidentemente, 
não para opinar. Agora, só as 
empresas fazem isso e, segundo 
o STF, são cidadãos que irão li-
vremente se expressar. 

Estamos, aqui, diante de 
uma interpretação descontextu-
alizada da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, absorvi-
da ipsis litteris pela nossa Cons-
tituição Federal e pela tão citada 
Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos. Não é lógi-
co supor que o revolucionário 
burguês da França setecentista 
entendeu, quando sequer havia 
rádio e televisão, que o direito 
inalienável do cidadão de ma-
nifestar o seu pensamento por 
qualquer meio estaria impedido 
se não o fizesse diretamente por 
aquele que, já no século 20, viria 
a ser chamado de meio de comu-
nicação de massa, com as devi-
das ressalvas que o conceito me-
rece. O que a medida pretende 
há 220 anos é evitar a censura, 
e não pendurar um transmissor 
ou uma impressora em cada ser 
humano. 

E se o jornalista passou 
a ser aquele que meramente ex-
pressa a sua opinião, quem pro-
vê a sociedade de notícias e faz a 
intermediação das opiniões so-
ciais? Destituindo essa função 
de qualquer requisito em termos 
de conhecimento, a decisão do 
STF criou séria restrição a outro 

direito humano fundamental, o 
de receber informações de qua-
lidade, um direito-meio para o 
pleno exercício da cidadania e, 
portanto, de outros direitos, in-
clusive o de qualificar a sua opi-
nião. Assim, além de ineficaz do 
ponto de vista da liberdade de 
expressão, a decisão é extrema-
mente nociva.

A segunda grande premis-
sa equivocada do STF à qual nos 
referimos na abertura do artigo 
é confundir diploma com “restri-
ção de acesso” à profissão. O cri-
tério para decidir se um diploma 
deve ser obrigatório não é, como 
disseram os ministros, a capaci-
dade inequívoca, cristalina, para 
evitar erros e danos à sociedade. 
Só isso justificaria, no entender 
do STF, a intervenção do Estado 
no sentido de restringir o aces-
so à profissão, mediante a exi-
gência de um diploma. Ocorre 
que nenhum diploma tem esse 
poder. No nosso entendimento, 
o critério mais adequado para 
determinar a exigência do diplo-
ma é a capacidade efetiva de um 
curso para qualificar serviços 
fundamentais para os indivídu-
os e para as sociedades, como é 
o jornalismo nas complexas so-
ciedades contemporâneas. 

Na verdade, a obrigato-
riedade de um diploma univer-
sitário democratiza o acesso à 
profissão, na medida em que 
este passa a se dar não pelo 
poder discricionário do empre-
gador, mas da instituição de en-
sino, que tem natureza pública 
e na qual o ingresso, por sua 
vez, se dá, a despeito de todos 
os problemas, mediante seleção 

pública e democrática entre to-
dos os pretendentes à profissão. 
Pelo menos era assim também 
no Jornalismo até o fatídico 17 
de junho de 2009. 

O resultado é que, junto 
com a revogação total da Lei de 
Imprensa, dias antes, o fim do 
diploma deu poder absoluto aos 
empresários do setor sobre a 
imprensa no Brasil. Nada mais 
avesso aos anseios dos cida-
dãos brasileiros, que se prepa-
ram para discutir, na Conferên-
cia Nacional de Comunicação, 
como limitar o poder dos donos 
de mídia.

Com isso, o Brasil retro-
cede em três sentidos: o jorna-
lista, entregue ao domínio do 
empregador, deixou de ser, para 
meramente estar (jornalista), a 
depender da situação conjuntu-
ral de ter um contrato de traba-
lho; o cidadão está formalmente 
desamparado, sobretudo no seu 
direito fundamental de receber 
informações de qualidade, e a 
sociedade se vê destituída do 
poder regulador que exerce nas 
democracias por intermédio do 
Estado.

Mas o duro golpe rece-
bido com tamanha desquali-
ficação da atividade não deve 
desestimular ninguém. Além de 
medidas nos planos político, ju-
rídico e legislativo, é preciso ain-
da mais investimento pessoal e 
coletivo de estudantes, profis-
sionais, professores, pesquisa-
dores e escolas de Jornalismo 
na própria formação e na conso-
lidação também qualificada do 
campo do jornalismo, por inter-
médio de políticas, pesquisas e 

cursos de graduação, mestrado 
e doutorado inequivocamente 
estruturados sobre a natureza 
da atividade, a partir da qual se 
organiza a sua necessária rela-
ção com as demais áreas profis-
sionais e do conhecimento.

É necessário continu-
ar demonstrando que todos os 
seres humanos são comunica-
dores e podem expressar a sua 
opinião, na medida em que isso 
é inerente à condição humana. 
E que a própria lei em parte 
revogada contém proteções ex-
pressas à participação direta da 
sociedade nos espaços de opi-
nião da mídia.

Contudo, a comunica-
ção jornalística constitui um 
campo singular e mantém com 
a sociedade um contrato es-
pecífico, que a legitima como 
instituição social e pelo qual 
é julgada e avaliada publi-
camente. Esse pacto gira em 
torno da prestação do serviço 
público de mediação do debate 
social e da produção cotidiana 
de um conhecimento novo (in-
formação) a respeito da reali-
dade. Trata-se de algo bastan-
te distante da simples expres-
são da opinião. E também não 
se confunde com ciência, arte, 
literatura, ficção, propaganda 
e entretenimento.

*Edson Luiz Spenthof é 
jornalista formado pela UFG, 
professor de Jornalismo na mes-
ma instituição desde 1996, pes-
quisador da área e presidente 
do Fórum Nacional de Professo-
res de Jornalismo.

Túlio Moreira Rocha

A demanda social pela for-
mação de profissionais 
capacitados e bem ins-

truídos foi a principal motiva-
ção para a criação do curso de 
Jornalismo da Universidade Fe-
deral de Goiás (UFG). Uma das 
instituições mais atuantes na 
reivindicação de um curso su-
perior no estado foi a Associa-
ção Goiana de Imprensa (AGI), 
fundada em 1934. Os dirigen-
tes da AGI sempre defenderam 
como fundamental a formação 
do jornalista para o bom de-
sempenho no mercado de tra-
balho. 

Em 1959, foi criado o 
Sindicato dos Jornalistas Pro-
fissionais do Estado de Goiás, 
que intensificou a organização 
dos profissionais do estado e 
a preocupação com a forma-
ção superior dos jornalistas. 
No mesmo ano, aumentaram 
as articulações em prol da 
criação da UFG, inicialmente 
conduzidas pelos cursos de 
Direito, Farmácia, Odontolo-
gia, Engenharia, Música e Me-
dicina. Após a aprovação do 
projeto de instituição da UFG, 
em 1960, seu primeiro reitor, 
Colemar Natal e 
Silva (1961-1964), 
chegou a promo-
ver encontros com 
jornalistas, para 
discutir a possibi-
lidade de estabele-

é pautado pelo aprimoramento e pela ética profissional
Educação superior 
na área de 
Comunicação em 
Goiás resultou de 
lutas históricas dos 
jornalistas em prol 
da plena formação 

Curso de Jornalismo

cer um curso de Jornalismo 
na recém-criada universidade. 
Contudo, o golpe militar de 
1964 enfraqueceu temporaria-
mente as discussões. 

No entanto, a AGI, presi-
dida por Walter Menezes, e o Sin-
dicato dos Jornalistas, presidido 
por José Osório Naves, à época, 
continuaram com a luta pela 
criação do curso de Jornalismo 
na UFG. A pressão sobre a ad-
ministração da universidade re-
sultou na aceitação, por parte do 
reitor Jerônimo Geraldo de Quei-
roz (1965-1968), da reivindicação 
dos jornalistas. De acordo com 
as informações levantadas pelo 
professor aposentado da UFG 
Joãomar Carvalho de Brito Neto 
no artigo “Trajetória e desafios 
do ensino de Comunicação em 
Goiás”, o curso de Jornalismo foi 
oficializado pela Resolução n. 01, 
de 30 de setembro de 1966. Ini-
cialmente, ele esteve vinculado 
ao antigo Instituto de Ciências 
Humanas e Letras (ICHL). 

No primeiro vestibular 
para Jornalismo, 
80 candidatos 
disputaram 30 
vagas. Entretan-
to, apenas nove 
dos aprovados 
efetuaram ma-

bro de 1975.
Mais três cursos da área 

de Comunicação foram cria-
dos na UFG: Relações Públicas 
(1975), Rádio e TV (1981, ex-
tinto em 2004) e Publicidade e 
Propaganda (1997). Em 1980, 
o curso de Biblioteconomia foi 
criado e incorporado ao Depar-
tamento de Comunicação So-
cial. No final de 1996, a UFG 
aprovou a Faculdade de Co-
municação e Biblioteconomia 
(Facomb), instalada em agos-
to do ano seguinte, durante o 
reitorado de Ary Monteiro do 
Espírito Santo (1994-1997). 
Em março de 2007, teve início 
o mestrado em Comunicação 
da Facomb, dividido em duas 
linhas de pesquisa: “Mídia e 
cidadania” e “Mídia e cultura”. 
A criação do mestrado é tida 
pelos professores da unidade 
como um divisor de águas na 
história da faculdade, pois pro-
picia a qualificação pela UFG 
de docentes e pesquisadores 
na área de Comunicação. 

Conquistas e perspectivas – 
O diretor da Facomb, Magno 
Medeiros, destaca a importân-
cia das pressões sociais na dé-
cada de 1960 para a criação do 
curso de Jornalismo na UFG. 
“A própria sociedade exigiu 
o estabelecimento do curso, 
comprovando, assim, a impor-
tância da formação superior”. 
O diretor da Facomb afirmou 

que a formação de-
senvolvida pelos pro-
fessores da faculdade 
perpassa os campos 
da ética e da respon-
sabilidade social e vai 
muito além do ensino 
da prática. “Ela é a 
chave para a humani-
zação do profissional”, 

enfatizou. Ele estima que a 
Facomb, tida como referência 
no ensino da Comunicação no 
Centro-Oeste, já tenha intro-
duzido cerca de 1.200 profis-
sionais diplomados no merca-
do de trabalho nacional e até 
internacional.

De acordo com o dire-
tor da Facomb, a força dos es-
paços laboratoriais é um dos 
maiores expoentes da quali-
dade do ensino da instituição. 
O Samambaia, jornal-labora-
tório da faculdade, estimula 
os estudantes no processo de 
produção de pautas e apura-
ção de notícias. Outro proje-
to em andamento é a Web TV 
Magnífica Mundi, cuja pro-
posta é utilizar as novas tec-
nologias, como a internet, na 
aplicação do jornalismo co-
munitário.

Atualmente, a Rádio 
Universitária, criada em 1962, 
é o principal laboratório ra-
diofônico dos estudantes de 
Jornalismo da UFG. A cada 
semestre, cerca de 50 estu-
dantes da faculdade desenvol-
vem atividades e programas 
de diversas abordagens jorna-
lísticas. Com a criação da TV 
UFG, os estudantes de Jorna-
lismo e de outros cursos da 
Facomb terão mais um espaço 
para exercitar o aprendizado 
da sala de aula. 

“A sociedade goiana 
terá acesso às produções de 
nossos alunos e professores”, 
entusiasma-se. Mesmo com a 
difusão de cursos de Jorna-
lismo em várias instituições 
particulares do estado, a Fa-
comb/UFG segue firme como 
principal referência de quali-
dade no ensino do Jornalismo 
em Goiás.

Magno Medeiros, diretor da 
Faculdade de Comunicação e 

Biblioteconomia (Facomb/UFG) 

Professor Benedito 
Ferreira Marques, 
Vice-reitor da UFG

Modernizar os laboratórios, como o de redação, e qualificar os 
professores sempre foi objetivo da diretoria da Facomb
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Silvânia Lima e Michele Martins

Em todo o país, tem ocorrido diversas manifes-
tações pela decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) sobre o fim da obrigatoriedade do 

diploma de jornalista para o exercício da profissão. 
O próprio Ministério da Educação divulgou em seu 
portal matérias reafirmando a importância da forma-
ção superior na área e instalou comissão para traçar 
novas diretrizes curriculares para os cursos de Jorna-
lismo. A comissão deverá lançar algumas propostas, 
como a criação de mestrados profissionalizantes, am-
pliação da carga horária dos cursos de graduação em 
Jornalismo e o retorno do estágio nas redações das 
empresas de comunicação. 

Em primeiro de julho, o senador Antônio Carlos 
Valadares apresentou à mesa diretora do Senado pro-
posta de emenda à Constituição (PEC), assinada por 50 
dos 81 senadores, para que seja crescentado o Artigo 

Reforma curricular, debates e campanha visam dar luz à discussão
220-A, com o seguinte conteúdo: “O exercício da pro-
fissão de jornalista é privativo do portador de diploma 
de curso superior de Comunicação Social, com habili-
tação em Jornalismo, expedido por curso reconhecido 
pelo Ministério da Educação, nos termos da lei”.

A deputada federal Raquel Teixeira entrou com 
requerimento na Câmara Federal e teve acatado seu 
pedido de audiência pública conjunta da Comissão de 
Educação e Cultura e da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Comunicação e Informática, na Câmara dos 
Deputados, em 9 de julho, quando foram debatidas a 
decisão do STF e suas consequências. Outras audiên-
cias públicas estão sendo realizadas nas assembleias 
legislativas de vários estados brasileiros.

Atenta às decisões atinentes à categoria, a Fe-
deração Nacional dos Jornalistas (Fenaj) encaminha 
providências, tanto no âmbito legal quanto político, em 
defesa do equilíbrio da profissão do jornalista e contra a 
precarização das relações de trabalho. Com o objetivo de 

conclamar o segmento, 
atualmente composto 
por 80 mil profis-
sionais em todo 
o país, bem 
como outras 
categorias e a 
sociedade em 
geral, a enti-
dade lançou 
campanha 
em defesa 
da profissão 
de jornalista. 
Mais informa-
ções nos sites 
www.fenaj.org.br 
(Fenaj) e www.mec.
gov.br (MEC).

Péricles Carvalho – Aluno do 
curso de Jornalismo da UFG: 
“Sou contrário a decisão dos mi-
nistros. Eles não sabem realmen-
te o que é jornalismo e qual a sua 
importância. Falaram que jorna-
lismo é poesia, é arte, até compa-
raram com culinária ou disseram 
que sua relevância social não é 
tão grande. Isso reflete o interes-
se das grandes empresas de co-
municação que, de fato, não que-

rem a exigência do diploma. Um erro, porque a escola de 
jornalismo permite toda uma formação humanística, com 
base na ética profissional, que vai além da técnica.”

Lideranças manifestam suas opiniões
A decisão do STF de extinguir a exigência do diploma para o exercício da profissão de jornalista provocou muitas manifestações 

com posicionamentos divergentes, não só entre os profissionais da área e os empresários dos meios de comunicação, mas 
também em outros segmentos da sociedade. Em Goiânia, alguns representantes comentaram o assunto

Paulo Afonso Ferreira – Presi-
dente da Federação da Indús-
tria do Estado de Goiás (Fieg): 
“A recente decisão do STF so-
bre a não exigência de habili-
tação em Jornalismo é positiva 
na medida em que possibilita a 
atuação profissional de pessoas 
de notória competência que até 
então eram impedidas de exer-
cer suas habilidades por não 
terem a respectiva habilitação. 

Entendemos, entretanto, que a formação de jornalistas 
continua sendo de muita importância para a melho-
ria constante da imprensa brasileira e para garantir a 
maior competitividade das empresas jornalísticas.”

Ulisses Aesse – Editor-chefe de re-
portagem e coordenador de pauta 
do jornal Diário da Manhã: “A de-
cisão do STF é equivocada,  quan-
do confunde a reserva de mercado e 
a possibilidade de formação e quali-
ficação de futuros profissionais. Não 
se rasga a chance de se aprender em 
uma faculdade uma profissão tão sé-
ria e necessária  (tão melindrosa) nos 
dias atuais como é o ‘jornalismo’. E é 
acertada, quando impede que apenas 

aqueles que têm um diploma na área de Comunicação possam 
desempenhar a profissão. Não  se pode exigir sumariamente 
a reserva de mercado, quando se usa a inteligência, a capacida-
de de articular as ideias, o jogo dos signos.”

Miguel Cançado, presidente da 
Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB-GO): “Classifico como 
equivocada a decisão de acabar 
com o diploma para jornalista. 
Para mim, o STF abriu um pre-
cedente perigoso. Daqui a pouco, 
podem determinar o fim da exi-
gência do ensino universitário 
em outras áreas. Nós, que defen-
demos o Exame de Ordem e luta-
mos por uma educação superior 

de qualidade, não podemos concordar com a decisão do 
Supremo. A grandiosa missão que cabe aos jornalistas e 
o seu papel perante a sociedade merecem melhor inter-
pretação por parte do Supremo Tribunal Federal”.

Gerson de Almeida Taguatinga 
– Presidente do Conselho Regio-
nal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia de Goiás (Crea-GO): 	
 “Infelizmente, o STF tomou essa 
decisão lamentável para os profis-
sionais de todo o Brasil. Como pre-
sidente de uma autarquia federal, 
que fiscaliza o exercício de cerca de 
200 títulos profissionais em Goi-
ás, condeno a atuação de leigos no 
mercado de trabalho. Mais do que 

nunca, é necessário garantir no mercado profissionais habili-
tados, tecnicamente preparados, com formação acadêmica e 
que, em razão disso, buscam seguir o código de ética no exer-
cício diário da sua profissão.  Defendo que os cargos na área 
de comunicação de empresas privadas, públicas e também do 
terceiro setor sejam ocupados somente por profissionais com 
formação acadêmica. Embora não seja obrigatório, o diploma 
é necessário para disciplinar o mercado”.

Luiz Spada – Presidente do Sin-
dicato dos Jornalistas Profissio-
nais do Estado de Goiás: Em um 
primeiro momento, todos nós fica-
mos perplexos e indignados com a 
atitude da maioria dos ministros. 
Essa decisão representa um re-
trocesso institucional e acentua 
um vergonhoso atrelamento das 
recentes posições do STF aos in-
teresses da elite brasileira e, neste 
caso em especial, ao baronato que 

controla os meios de comunicação do País. A total desregu-
lamentação das atividades de imprensa no Brasil não aten-
de aos princípios da liberdade de expressão e de imprensa 
consignados na Constituição nem aos interesses da socie-
dade. Ela é, na verdade, uma ameaça a esses princípios. 
Mas todos podem ter certeza: os jornalistas vão continuar 
lutando pela valorização da categoria. Perdemos uma bata-
lha, não a guerra.

Luiz Fernando Rocha Lima – 
Diretor de Jornalismo da Orga-
nização Jaime Câmara: “Avalio 
como positiva a decisão e que a 
principal consequência será a bus-
ca de qualificação ,tanto dos pro-
fissionais que já atuam no merca-
do, quanto daqueles interessados 
em ingressar na carreira. Acho que 
se tornará um fator de valorização 
e reconhecimento das qualidades 
do profissional do jornalismo, cuja 

atuação deixa de depender da obrigatoriedade do diploma. 
As faculdades também terão de repensar os seus cursos, no 
sentido de fornecer aos alunos uma preparação menos ideo-
lógica e mais pragmática, voltada para o mercado de traba-
lho. Por outro lado, as empresas de comunicação, tomando 
por base a OJC, continuarão tendo a preocupação de procu-
rar os profissionais mais qualificados, pois sabemos que isso 
está diretamente ligado à qualidade de seus produtos.” 

Ricardo Pedreira – Diretor 
Executivo da Associação Na-
cional de Jornais (ANJ): “A 
decisão do STF buscou ade-
quar essa questão à Constitui-
ção de 88, que é categórica no 
sentido de impedir qualquer 
cerceamento à liberdade de ex-
pressão. Exigir que só aqueles 
que tenham diploma possam 
se expressar como jornalistas 
é um cerceamento à liberdade 

de expressão. Mas quem tem formação universitária 
em Jornalismo certamente terá sempre maiores chan-
ces de conseguir trabalhar como jornalista”.

Angelita Pereira Lima – Coorde-
nadora do curso de Jornalismo 
da UFG: “Eu lamento a decisão do 
STF, porque o que se pronuncia é 
um processo de desregulamenta-
ção de uma profissão tão impor-
tante para a democracia e para o 
exercício da cidadania, no qual o 
exercício do jornalismo esta inse-
rido. Eu penso que existem inte-
resses não explicitados nessa deci-
são. Foram utilizados argumentos 

falaciosos como o da opinião pública o do exercício da opi-
nião que não têm nada a ver com o exercício da profissão 
jornalística.”


